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Resumo
O presente trabalho aborda as políticas de transporte e/ou de assistência estudantil voltadas para a mobilidade urbana de estudantes implementadas nas universidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Está fundamentado em pesquisa documental de dados abertos, analisados com base no método materialista histórico-dialético. Os resultados demonstram que as Instituições de Ensino Superior (IES) pesquisadas possuem políticas para a mobilidade urbana deste público, na forma de sistemas próprios de transporte universitário, de caráter universal, e de assistência estudantil, na forma de transferência de renda, de caráter focalizado. Conclui que é essencial o fortalecimento e a expansão de políticas de mobilidade urbana de estudantes, não apenas pelas universidades, mas também pelos municípios da RMRJ, somadas à instituição de passe livre intermodal e intermunicipal e de política de assistência estudantil de âmbito estadual, com vistas à efetiva democratização da educação superior.
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Abstract
This paper addresses the transportation and/or student assistance policies aimed at urban mobility of students implemented at universities in the Rio de Janeiro Metropolitan Region (RMRJ). It is based on open data documentary research, analyzed using the historical-dialectical materialist method. The results demonstrate that the Higher Education Institutions (HEIs) studied have policies for the urban mobility of this public, in the form of their own universal university transportation systems and targeted student assistance in the form of income transfers. It concludes that it is essential to strengthen and expand urban mobility policies for students, not only by universities but also by municipalities in the RMRJ, in addition to the institution of intermodal and intermunicipal free passes and state-level student assistance policies, with a view to effectively democratizing higher education.
Keywords: Urban Mobility; Transportation; Student Assistance; University; Metropolitan Region of Rio de Janeiro.
1
INTRODUÇÃO


O presente artigo possui como tema a mobilidade urbana de estudantes das universidades de graduação da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ)
, tendo como recorte as políticas de transporte e/ou de assistência estudantil com este escopo, implementadas nas universidades públicas situadas nesta região, a saber: Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Universidade Federal Fluminense (Uff),e Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 


Busca responder às seguintes questões de investigação: as universidades públicas da RMRJ possuem políticas de transporte e mobilidade urbana dos seus estudantes ou políticas de assistência estudantil com relação a esta matéria? Elas possuem caráter universal ou são orientadas por critérios de seletividade? Quais são as suas principais semelhanças e diferenças,  concretudes e potencialidades?


Parte da hipótese que há uma diversidade de ações em curso nestas universidades que revelam a coexistência tanto de políticas de transporte, como também de políticas de assistência estudantil como esse foco, mas com diferenças em relação ao seu público-alvo. Observa-se, em algumas universidades, a oferta de serviços de transporte próprio a serviço de toda a comunidade acadêmica. Ao mesmo tempo verifica-se, em outras universidades, a oferta de auxílios financeiros para estudantes, com base em critérios socioeconômicos. Contudo, as informações a seu respeito encontram-se dispersas nos canais oficiais destas universidades, tornando difícil a compreensão sobre o seu funcionamento, fato que pode influenciar o acesso à universidade pelos estudantes, bem como na sua permanência.


Seu objetivo geral é mapear as políticas de transporte e mobilidade urbana de estudantes e de assistência estudantil, em curso nas universidades públicas na RMRJ. E seus objetivos específicos são: identificar as políticas e ações implementadas na atualidade; conhecer o público-alvo, o funcionamento e as formas de acesso a tais políticas; e compreender suas semelhanças e diferenças e, consequentemente, seus limites e possibilidades quanto à promoção do acesso e permanência na educação superior.


Está baseado no método de investigação e de exposição materialista histórico-dialético, tendo como procedimento de coleta a pesquisa documental em dados abertos. Para tanto, a investigação contemplou consulta às páginas oficiais das universidades e redes sociais mantidas por essas instituições e/ou por seus estudantes, para levantamento legislações, programas, projetos e demais informações. Em seguida, foi realizada a coleta, organização e catalogação dos dados em planilha do Google, seguida por sistematização e categorização construída a partir das referências bibliográficas estudadas pela equipe de pesquisa e, por último, a análise e discussão dos resultados. 


Assim, a presente exposição está organizada em três seções: a primeira apresenta o referencial teórico sobre a relação entre mobilidade urbana e acesso e permanência na educação superior; a segunda apresenta os resultados alcançados e sua discussão e, por último, a conclusão, ainda que provisória, tendo em vista que integram projeto de pesquisa em curso.
2
MOBILIDADE URBANA E EDUCAÇÃO SUPERIOR

O acesso à educação superior no Brasil passou por um período de expansão a partir dos anos 2000, em razão de políticas públicas, tais como o Programa Universidade para Todos (Prouni) e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), bem como por políticas de ações de afirmativas, como a Lei de Cotas. 

Entretanto, a permanência na educação superior permanece como um desafio a ser enfrentado. Dados sobre a trajetória dos estudantes no curso de ingresso, do Censo da Educação Superior de 2023 (Inep, 2024), apontam que a taxa de desistência acumulada alcança 59%, sendo menor nas Instituições de Ensino Superior (IES) Públicas 53%, em comparação com as IES privadas (61%), possivelmente em razão da cobrança de mensalidades nestas últimas.

Embora a taxa de desistência, ou evasão, seja um fenômeno complexo e multifatorial, estudos têm evidenciado que um desses fatores é a mobilidade urbana, ou seja, as condições de deslocamento dos estudantes de sua residência (ou de seu trabalho) até as instituições de ensino (Lima, 2019). Tais condições afetam mais fortemente os estudantes pobres, negros, periféricos e, em especial as mulheres, seja pela situação de imobilidade relativa (Santos, 1990), na qual a população pobre e periférica realiza grandes deslocamentos diários para chegar ao trabalho ou permanece prisioneira do espaço local, ou de mobilidade precária (Silva, 2016), diante das péssimas condições de deslocamento nos serviços de transporte público.
Frente esse quadro, compreende-se que são necessárias políticas públicas para enfrentamento das desigualdades sociais, econômicas, culturais e espaciais que afetam as condições de vida dos estudantes. Nesse sentido, ganha centralidade a implementação de políticas de transporte e mobilidade urbana, bem como de assistência estudantil com este escopo. 

As políticas de mobilidade urbana, de responsabilidade da esfera municipal, devem prever em seus planos a importância das universidades enquanto pólos geradores de viagens, tanto no horário diurno quanto noturno, com vistas à organização de um sistema que responda à necessidade desses sujeitos. Como também, prever ações para promoção da equidade e de formação de recursos humanos, como gratuidades no transporte público e/ou oferta de serviços de transporte específico para estudantes. 

E no que diz respeito à assistência estudantil, em que pese o tema esteja presente desde a instituição do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) em 2008, tornado Política Nacional em 2024, ainda carece de regulamentação e investimento adequado para que alcance o propósito de promover a democratização do ensino superior (Imperatori, 2017; Borsato et al, 2024).

Sem desconsiderar a importância da atuação do Estado, em especial dos municípios, na gestão de um sistema de mobilidade urbana que venha a contribuir para o acesso universal à cidade, previsto na Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) de 2012, compreende-se a relevância de conhecer as ações de transporte e de assistência estudantil com a relação a esta matéria que vêm sendo conduzidas pelas universidades, dando visibilidade aos seus limites e possibilidades, tarefa sobre o qual nos debruçamos nas próximas seções deste artigo.

3
RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1
Caracterização das Universidades

De acordo com o Censo da Educação Superior de 2023
, o Estado do Rio de Janeiro possui 124 Instituições de Ensino Superior (IES), divididas em 17 universidades, 25 centros universitários, 78 faculdades e 4 IF/Cefet, das quais 29 instituições pertencem à rede pública e 95 à rede privada. Desse universo, apenas 6 universidades são públicas, sendo 1 estadual e 5 federais.

Considerando que a RMRJ é composta por 22 municípios
, há 5 universidades estão situadas nessa região: Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Universidade Federal Fluminense (Uff),e Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Do ponto de vista da sua localização, possuem campi nas seguintes cidades da RMRJ:
Tabela 1: Universidades e municípios nos quais possuem campi na RMRJ
	Universidades situadas na RMRJ 
	Municípios da RMRJ 

	Uerj 
	Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Petrópolis e São Gonçalo 

	Unirio 
	Rio de Janeiro 

	UFRJ 
	Rio de Janeiro e Duque de Caxias 

	Uff 
	Niterói e Petrópolis 

	UFRRJ 
	Seropédica e Nova Iguaçu 


Fonte: Elaboração própria, com base nas páginas oficiais das universidades pesquisadas
3.2
Políticas de transporte e de assistência estudantil

As universidades públicas da RMRJ possuem políticas de transporte e de assistência estudantil nessa matéria, em dois formatos: 1) sistema de transporte próprio; e 2) auxílio transporte.
3.2.1 Sistema de transporte próprio:
A Uerj possui um sistema ainda em formação, baseado em transporte intercampi, que atualmente conecta o campus Maracanã a unidades no entorno  (São Cristovão e Rio Comprido) e no interior do Estado (Petrópolis, Resende, Nova Friburgo), com funcionamento de segunda a sexta-feira. Exige cadastro prévio por formulário online e há poucas informações a respeito de suas rotas e horários,  o que limita a possibilidade de uso espontâneo e universal.

A Unirio mantém um sistema com características intercampi e extracampi, conectando o campus da Urca à Zona Oeste (bairro de Campo Grande) e à Baixada Fluminense (município de Nova Iguaçu). Os ônibus operam de segunda a sexta-feira e exigem comprovação de vínculo institucional por crachá ou autorização formal; uma medida voltada à segurança, mas que pode significar barreira de acesso. Ainda que contemple deslocamentos para regiões periféricas, o sistema é limitado em número de destinos e horários.

A UFRJ apresenta o sistema de transporte mais amplo e abrangente da região, dividido entre linhas intracampi, que circulam pela Cidade Universitária, e extracampi, que conectam a sede às unidades situada na cidade (Bonsucesso e Praia Vermelha) e outros municípios, como Duque de Caxias. Os dois tipos possuem acesso gratuito, sem a necessidade de apresentação de identificação, que funcionam inclusive aos fins de semana e feriados, com rotas variadas e horários regulares e, no caso das extracampi, contempla linhas expressas e paradoras.

A Uff mantém o serviço BusUff, que realiza transporte entre os campus de Niterói, organizados em duas rotas (Rota 1 e Rota 2). Conta com um aplicativo para acompanhamento dos trajetos, o sistema enfrenta baixa frequência em algumas linhas, pouca clareza sobre os pontos de embarque e ausência de veículos adaptados para Pessoa com Deficiência (PCD). Embora seja um serviço gratuito, é exclusivo para estudantes, o que contrasta com o princípio de universalidade, presente em outras instituições.

A UFRRJ mantém ônibus circulares no campus de Seropédica, com itinerários internos entre os institutos da sede e com o centro da cidade, em horários estratégicos entre 7h e 22h, sendo absolutamente necessários para estudantes que vivem nas residências estudantis ou nas imediações. No entanto, não há conexão com os demais campus da universidade, como Nova Iguaçu e Três Rios, com impactos para a integração regional e para a equidade do acesso .

Em síntese, os sistemas de transporte universitário das IES públicas da RMRJ representam avanços importantes para a garantia da mobilidade urbana dos estudantes. Além disso, a maioria materializa o princípio de universalidade do acesso, ao atender não apenas estudantes, mas também servidores, prestadores de serviço e visitantes, reforçando a dimensão de direito coletivo e política pública, essencial à permanência. Contudo, ainda apresentam limites quanto à equidade, considerando os horários e trajetos delimitados, os critérios de acesso restritivos e a a escassez de veículos adaptados para PCD. Ademais, a ausência de mecanismos de informação e comunicação sobre os recursos disponíveis acabam comprometendo o alcance e a efetividade destas ações.
Com o propósito de efetivar a função social das universidades de forma plena, é necessário ampliar a abrangência do transporte nos eixos intracampi, intercampi e extracampi, qualificar sua gestão por meio de tecnologias de informação e comunicação e garantir acessibilidade integral. Esses avanços demandam investimento e planejamento integrado, comprometidos com a democratização do ensino superior público e com a mobilidade urbana enquanto elemento fundamental para o acesso e a permanência universitária.

3.2.2 Auxílio Transporte

Pioneira a instituir o auxílio financeiro destinado ao transporte, a Uerj criou o Auxílio Transporte Emergencial (ATE) no ano de 2021. Destinado a cotistas e alunos com renda per capita de um salário mínimo e meio, esse auxílio instituiu o valor de R$300,00 para estudantes dos cursos presenciais e R$50,00 para estudantes dos cursos semipresenciais. Entretanto, baseava-se em critérios de seletividade, tais como ser cotista ou estar em situação de vulnerabilidade social comprovada por avaliação socioeconômica da Pro-Reitoria de Políticas e Assistências Estudantis (PR-4), baseada em renda familiar per capita de até 1 e ½ salário mínimo, não receber Passe Livre Universitário, além de manter compromisso acadêmico mínimo de estar inscrito em disciplinas com frequência acima de 75%. 


Posteriormente, o benefício passou a ter caráter permanente, passando a ser denominado apenas Auxílio Transporte (AT), com os mesmos critérios de seletividade, até que em 2024, passou a ser restrito a estudantes com renda familiar per capita de até ½ salário mínimo, fato de deflagrou um processo de luta do movimento estudantil, diante da medida que atingiu cerca de 1.200 de estudantes que dependiam desse e outros auxílios
.Como resultado, a medida foi parcialmente revogada, mantendo o corte de renda de ½ salário mínimo e estabelecendo o compromisso acadêmico de estar inscrito em pelo menos 3 disciplinas com frequência superior a 75%, além de reeditar o ATE para estudantes com renda familiar per capita entre 1/2 e 1 e ½ salário mínimo, como medida de transição até fevereiro de 2025, além de apontar com a criação de uma Política Permanente de Assistência Estudantil, em discussão no Conselho Universitário (Consun).

A UFRJ destaca-se por possuir um modelo de auxílio transporte estruturado em 3 modalidades: Intermunicipal, Municipal 1 e Municipal 2. O valor do benefício varia conforme a localização da moradia do estudante, variando de R$100,00 a R$380,00 mensais. Os critérios de acesso incluem matrícula regular em curso de graduação presencial, renda familiar per capita de até 1,5 salários mínimos, desempenho acadêmico mínimo, com Coeficiente de Rendimento Acumulado (CRA) igual ou superior a 4,0, e estar dentro do prazo médio de integralização do curso. 


A Uff se destaca por oferecer o auxílio transporte com maior valor individual, de R$500,00 mensais para estudantes de cursos presenciais, e R$50,00 mensais para os de cursos semipresenciais. Os critérios de elegibilidade incluem comprovação de vulnerabilidade socioeconômica, com renda familiar per capita de até 1 e ½ salários mínimos, além de manutenção de matrícula regular,


A UFRRJ, por sua vez, oferece o auxílio transporte no valor de R$300,00 mensais, voltado a estudantes devidamente matriculados e com carga mínima de disciplinas exigida segundo o turno do curso. O programa exige comprovação de distância significativa entre residência e campus. Destaca-se por ser a instituição com maior número de vagas ofertadas, de 1.230 no total, distribuídas entre os campi de Seropédica (650 vagas), Nova Iguaçu (450 vagas) e Três Rios (130 vagas). 


Em síntese, todas as universidades pesquisadas, exceto a Unirio, possuem esta modalidade de auxílio, baseado em transferência de renda, tendo como exigência compromissos acadêmicos mínimos e, principalmente, critérios de seletividade socioeconômicos. A maioria adota o corte de renda familiar per capita de até 1 e ½ salário mínimo, à exceção da Uerj, que prevê o corte de ½ salário mínimo. Além disso, a maioria com foco na graduação presencial, salvo a Uerj, que amplia a concessão do auxílio para estudantes de cursos semipresenciais.


As principais diferenças estão relacionadas ao valor monetário do auxílio, ao número de vagas ofertadas e à concessão por meio de editais. Os valores dos auxílios variam entre R$100,00 (UFRJ) e R$500,00 (Uff) A quantidade de vagas também apresenta variações significativas: a UERJ não impõe restrições quanto ao número de beneficiários, a UFRRJ oferece cerca de 1.000 vagas anuais divididas entre seus campi, e a UFRJ apenas 30 vagas para alunos contemplados na modalidade Municipal 1 no edital de 2024. Exceto a Uerj, todas as demais concedem este benefício por meio de editais. 

Por fim, cabe destacar que esta modalidade de assistência estudantil surge diante da ausência de políticas de transporte para estudantes universitários implementadas pelos seus municípios de origem, tais como passe livre estudantil e transporte próprio. Entretanto, as universidades não conseguem atender plenamente às necessidades sociais e demandas de seus estudantes, como por exemplo a unicidade tarifárias e a integração intermodal e intermunicipal dos sistemas de transporte, além de estarem sujeitas à limitação orçamentária de suas ações.

CONCLUSÃO

A pesquisa revelou que as IES públicas da RMRJ possuem políticas para mobilidade urbana dos estudantes, na forma de sistemas próprios de transporte universitário, de caráter universal, como também de assistência estudantil, na forma de auxílios transportes por meio de transferência de renda, de caráter focalizado. 


Embora os sistemas próprios de transportes constituam recursos coletivos indispensáveis para a realização de atividades acadêmicas e para a permanência dos estudantes, apresentam fragilidades em relação à extensão territorial das universidades, integração das informações sobre horários e itinerários, frequência das rotas e oferta de veículos com acessibilidade para PCD. Ao passo que universidades como Unirio, UFRJ e UFF estruturam sistemas com maior abrangência e alternativas tecnológicas, outras instituições, como Uerj e UFRRJ, possuem sistemas ainda limitados, concentrados em conexões locais e parcialmente regionais, com impactos para a integração plena de suas unidades.

Por outro lado, a concessão de auxílios transporte, imprescindíveis para o enfrentamento de desigualdades específicas, permanece aquém das necessidades sociais e demandas dos estudantes, revelando limitações destas políticas institucionais. Em que pese representem avanços consideráveis e sejam cruciais para a continuidade acadêmica, os critérios de elegibilidade, como a renda familiar per capita, não alcanças estudantes que vivenciam desigualdades socioespaciais, raciais e de gênero.

Para muitos estudantes, sobretudo aqueles que conciliam trabalho e estudo, tanto o transporte universitário quanto o auxílio transporte são imperiosos para a manutenção do vínculo com a universidade. Ainda que as universidades públicas da RMRJ evidenciem seu compromisso com a mobilidade urbana e a assistência estudantil, persistem os desafios estruturais, em face dos limites orçamentários das universidades. Nesse sentido, torna-se essencial o fortalecimento e a expansão de políticas de mobilidade urbana não apenas pelas universidades mas, principalmente, pelos municípios da RMRJ, com oferta de linhas regulares, trajetos abrangentes e horários compatíveis com os diferentes turnos acadêmicos, especialmente o noturno e, alinhadas às múltiplas realidades dos estudantes. Tais medidas, somadas à instituição de um passe livre estudantil intermodal e intermunicipal, como também à criação de uma política de assistência estudantil de âmbito estadual, poderão de fato contribuir para a efetiva democratização da educação superior.
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